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PARECER

 

Mensagem n.° 8.491, de 28 de fevereiro de 2020

 

Poder Executivo

 

Proposta de Emenda à Constituição n.º 01/2020

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem n.º 8.491, de 28 de fevereiro
de 2020, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Emenda à Constituição que “ACRESCE O § 14 AO
ART. 176, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, asseverou que:

 

[...] Através do presente Projeto, objetiva-se promover alteração no art. 176, da
Constituição Estadual, para acrescer-lhe o § 14, para estabelecer a vedação à
concessão administrativa ou legal de qualquer anistia ou perdão por infrações
disciplinares cometidas por militares comprovadamente envolvidos em
movimentos ilegítimos de paralisação ou motim.

 

Essa medida se faz imperiosa diante da gravidade e dos prejuízos que tais
movimentos, ilegítimos por natureza, acarretam para toda a sociedade cearense,
em evidente desrespeito à ordem jurídica e constitucional, em face de expressa
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vedação a respeito tanto no art. 142, § 3º, IV, c/c art. 42, §1º, da Constituição
Federal de 1988, quanto no art. 176, § 5º, da Constituição Estadual.

 

Ressalte-se não se revelar razoável permitir que militares envolvidos em
movimentos subversivos e de natureza absolutamente inconstitucionais,
disseminando terror para toda a população do Estado do Ceará, possam obter
anistia ou qualquer tipo de perdão pelos ilícitos cometidos durante o motim, em
claro descompasso ao dever de proteção da sociedade que lhes incumbe
promover por vocação, mostrando, acima de tudo, menosprezo pelos
compromissos com hierarquia e a disciplina inerente à atividade função militar.
[...]

 

 

É o relatório. Passo ao parecer.

 

Pelo modelo federativo adotado no Brasil, os Estados-membros possuem autonomia, o que conduz à
possibilidade de se auto-organizarem, produzindo suas próprias normas (autolegislação), de acordo com a
Constituição Federal. Disto resulta a possibilidade de criar sua Constituição Estadual e demais
dispositivos infraconstitucionais para tratar das matérias que lhes são afeitas, sempre em vistas de seus
interesses regionais.

 

Entretanto, a Constituição do Estado não está fadada a permanecer estática diante da necessidade de
atualização e reorganização de seu texto. Conforme os novos reclames sociais, econômicos e políticos,
ela pode ser alterada por intermédio de emendas, obedecidos critérios mais rígidos de modificação, se
comparados às normas infraconstitucionais.

 

Tais critérios estão previstos no artigo 59, da Constituição do Estado do Ceará, quais sejam: proposta de
um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa; ; de mais dado Governador do Estado
metade das Câmaras Municipais, manifestando-se cada uma delas pela maioria relativa de seus membros
ou de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada, no mínimo, por um por cento dos eleitores
cearenses.

 

Além de estipular os legitimados ativos à alteração constitucional, o § 4° do referido dispositivo prevê um
núcleo intangível (cláusulas pétreas), sobre o qual não se admite proposta de emenda tendente à alteração
constitucional nem aquela que pretenda abolir a autonomia dos Municípios; o voto direto, secreto,
universal, igual e periódico; e a independência e harmonia dos Poderes.

 

Portanto, de logo, constata-se que a presente proposta de emenda constitucional foi subscrita pelo Chefe
do Poder Executivo Estadual, restando atendido o disposto no inciso II, do citado art. 59, da Constituição
Estadual. Outrossim, é fácil notar que a propositura em comento não se enquadra nas vedações
estabelecidas no § 4°, do já citado art. 59, da Lei Estadual maior.
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Diante dessas explanações e voltando as atenções ao mérito do presente Projeto de Emenda
Constitucional, é também induvidoso que o Estado do Ceará tem competência para legislar acerca de seu
corpo de servidores, inclusive os militares, sobretudo em se tratando de matéria de natureza específica. A
competência da União quanto ao tema se restringe à edição de normas gerais de organização, efetivos,
material bélico, garantias, convocação, mobilização, inatividades e pensões (art. 22, XXI, da CF/88).

 

Isto é, cabe à União dispor sobre normas gerais e aos Estados tratar sobre suas peculiaridades regionais,
podendo, como neste caso, suplementar a lei federal na sua omissão, nos termos do art. 24, § 2º, da
CRFB/88,  “§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui ain verbis:
competência suplementar dos Estados.”   Assim sendo, tratando-se de competência suplementar dos
Estados, e não tendo a União estabelecido regra geral sobre o tema que ora se debate, podem os Estados
legislar plenamente sobre o assunto.

 

Verifica-se, ainda, que a matéria tratada coaduna-se com o art. 60, § 2°, da Constituição Estadual, que
atribuiu iniciativa privativa ao Governador do Estado para dispor sobre o funcionalismo público estadual
e organização administrativa do ente, :in verbis

 

Art. 60 (omissis)

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades d
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

e)matéria orçamentária.

 

Ademais, diz o art. 42, da Constituição Federal de 1988, que: “Os membros das Polícias Militares e
Corpos de Bombeiros Militares, instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são

, do Distrito Federal e dos Territórios.”, de modo que resta induvidosa amilitares dos Estados
competência do Poder Executivo Estadual de propor a alteração da Constituição para prever matéria
como a sub oculi.

 

A proposição objetiva alterar o art. 176, da Constituição Estadual, para lhe acrescer o §14, prevendo a
impossibilidade de se conceder administrativamente anistia ou perdão por infrações cometidas por
servidores militares envolvidos em movimentos de natureza ilegítima de paralisação ou motim, que
inclusive é crime de natureza militar (art. 149, do Código Penal Militar). A PEC se fundamenta na
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inviabilidade de tais servidores realizarem greve, à luz do que estabelece o texto do art. 142, § 3º, IV, c/c
art. 42, §1º, todos da Constituição Federal de 1988, além do art. 176, §5º, da Constituição do Estado.

 

Parece-nos, diante da conjuntura da PEC  proporcional e razoável se vedar a anistiasub examine,
administrativa ou perdão a militares envolvidos em movimentos de natureza absolutamente
inconstitucionais, que inarredavelmente acabam por gerar terror à população do Estado do Ceará, diante
da sensação de insegurança perpetrada, além de ocasionarem o expressivo aumento de crimes. Como bem
justificou o Exmo. Sr. Governador, seria um “grave descompasso ao dever de proteção da sociedade que
lhes incumbe promover por vocação, mostrando, acima de tudo, menosprezo pelos compromissos com
hierarquia e a disciplina inerente à atividade militar.” Trata-se exatamente de preservar o escopo do art.
144, do Texto Constitucional maior, que estabelece:

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das

, através dos seguintes órgãos:pessoas e do patrimônio

I - polícia federal;

II - polícia rodoviária federal;

III - polícia ferroviária federal;

IV - polícias civis;

V - .polícias militares e corpos de bombeiros militares

 

(...)

 

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem
pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em
lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.

 

O Supremo Tribunal Federal, a propósito, reafirmou recentemente a inconstitucionalidade de movimentos
grevistas de forças policiais, no julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 654432, com
repercussão geral reconhecida, cujo enunciado é o seguinte: “é inconstitucional o exercício do direito
de greve por parte de policiais civis e demais servidores públicos que atuem diretamente na área de
segurança pública.”

 

 não há como se compatibilizar que o braço armadoSegundo o relator, Min. Alexandre de Moraes,
investigativo do Estado possa exercer o direito de greve, sem colocar em risco a função precípua do
Estado, exercida por esse órgão, juntamente com outros, para garantia da segurança, da ordem pública e
da paz social. No confronto entre o direito de greve e o direito da sociedade à ordem pública e da paz
social, no entender do ministro, deve prevalecer o interesse público e social em relação ao interesse
individual de determinada categoria. E essa prevalência do interesse público e social sobre o direito
individual de uma categoria de servidores públicos exclui a possibilidade do exercício do direito de greve,
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que é plenamente incompatível com a interpretação do texto constitucional. “O Estado não faz greve. O
Estado em greve é um Estado anárquico, e a Constituição não permite isso”, afirmou o Ministro. 

 

Logo, àqueles cujo dever precípuo é proteger, preservar a ordem pública e a incolumidade das pessoas
não se pode ser dada uma autorização indireta para que realizem movimentos subversivos, inclusive com
prática de motim ou revolta, sob o manto de uma possível anistia futura.   Hierarquia e disciplina
representam sustentáculos basilares na organização militar e não devem sofrer o risco de mitigação.

 

Sobre o tema, o Estatuto dos Militares, Lei Federal n.º 6.880, de 09 de dezembro de 1980, estabelece em
seu parágrafo 2º que disciplina é “a rigorosa observância e o acatamento integral das leis, regulamentos,
normas e disposições que fundamentam o organismo militar e coordenam seu funcionamento regular e
harmônico, traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do dever por parte de todos e de cada um dos
componentes deste organismo”.  E o §3º, do mesmo dispositivo,  dita que “A disciplina e o respeito à
hierarquia devem ser mantidos em todas as circunstâncias da vida entre militares da ativa, da reserva
remunerada e reformados.”

 

Oportuno mencionar, por fim, que o art. 149, do Código Penal Militar (Decreto-Lei n.º 1.001, de 21 de
outubro de 1969), tipifica o crime de , em seu , além do crime de  em seu parágrafomotim caput revolta,
único, cujo teor é o seguinte:

 

Motim

Art. 149. Reunirem-se militares ou assemelhados:

I - agindo contra a ordem recebida de superior, ou negando-se a cumpri-la;

II - recusando obediência a superior, quando estejam agindo sem ordem ou
praticando violência;

III - assentindo em recusa conjunta de obediência, ou em resistência ou violência,
em comum, contra superior;

IV - ocupando quartel, fortaleza, arsenal, fábrica ou estabelecimento militar, ou
dependência de qualquer dêles, hangar, aeródromo ou aeronave, navio ou
viatura militar, ou utilizando-se de qualquer daqueles locais ou meios de
transporte, para ação militar, ou prática de violência, em desobediência a ordem
superior ou em detrimento da ordem ou da disciplina militar:

Pena - reclusão, de quatro a oito anos, com aumento de um têrço para os
cabeças.

 

Revolta

Parágrafo único. Se os agentes estavam armados:

Pena - reclusão, de oito a vinte anos, com aumento de um têrço para os cabeças.
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As situações fáticas que justificaram a proposição, a princípio, podem implicar na condenação de
militares até a pena de  de oito a vinte anos, semelhante a do crime de , tamanha é areclusão, homicídio
sua gravidade para a sociedade, isso sem considerar eventuais concursos de crimes que eventualmente
tenham sido praticados contra a autoridade ou disciplina militar.  

 

Em face do todo exposto, entendemos que a Mensagem n° 8.491, de 28 de fevereiro de 2020, de autoria
do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames
jurídico-constitucionais, razão pela qual somos de  à sua normal tramitaçãoPARECER FAVORÁVEL
nesta Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 em 29 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
fevereiro de 2020.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): Emenda Modificativa nº 02/2020.

Regime de Urgência: SIM, aprovado em 29/02/2020

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
01/03/2020

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N° 01/2020 E EMENDA Nº 02
(oriunda da Mensagem nº 8.491, do Poder Executivo)

 

ACRESCE DISPOSITIVO AO ART.
176, DA CONSTITUIÇÃO DO
ESTADO.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  oriunda da Mensagem 8.491, propostaProposta de Emenda Constitucional nº 01/2020,
pelo Poder Executivo, a qual acresce dispositivo ao art. 176, da Constituição do Estado, bem como sua
emenda de nº 02.

Na justificativa da Proposta o Poder Executivo destaca que "Essa medida se faz imperiosa diante da
gravidade e dos prejuízos que tais movimentos, ilegítimos por natureza, acarretam para toda a
sociedade cearense, em evidente desrespeito à ordem jurídica e constitucional, em face de expressa
vedação a respeito tanto no art. 142, §3º, IV, c/c art. 42, §1º, da Constituição Federal de 1988,
quanto no art. 176, §5º, da Constituição do Estado.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 15-20, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões. 

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Proposta ora examinada.

Referida Proposta acresce dispositivo ao art. 176, da Constituição do Estado.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não prevista em outra competência. Além disso, vale ressaltar que
lida com a organização político administrativa de ente público, estando, portanto inserida na competência
do ente respectivo para tal auto administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto,
verifica-se a devida competência do Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta,
bem como dos servidores estaduais do Estado, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “b” e “c”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado, não havendo mais a tratar.

Já no tocante à emenda de nº 02, verificamos que esta se encontra em perfeita sincronia com a
Constituição, não observando quaisquer óbices legais e jurídicos que impeçam sua aprovação.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da Proposta de Emenda Constitucional
n° 01/2020, bem como de sua Emenda de nº 02, apresentamos   à regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação da presente Proposição.

 

É o parecer.

23 de 61



DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sergio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emenda(s): Emenda Aditiva nº01/2020

Regime de Urgência: SIM: 29/02/2020.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
02/03/2020

PARECER SOBRE A EMENDA ADITIVA Nº 01 DE 2019, A PROPOSTA DE EMENDA
CONSTITUCIONAL Nº 01/2020, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

I- ANÁLISE

Analisando a EMENDA ADITIVA Nº 01 de 2020, de autoria do Deputado Guilherme Landim e outros, a
Proposta de Emenda Constitucional N° 01/2020, que tem como ementa: “ORIUNDO DA MENSAGEM
N° 8.491 - ACRESCE DISPOSITIVO AO ART. 176, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO.” destacamos
o que segue:

Em sede regimental, não encontramos razões que denunciem a prejudicabilidade da emenda. Tais razões
encontram-se expostas no artigo 234 do Regimento Interno desta Casa.

Deve ser ressaltado que a emenda aditiva foi fundamentada que é ilegítimo aos militares a realização e
participação em greve, de acordo com o que estabelecido no art. 142, § 3º, IV, c/c art. 42, §1º, ambos da
Constituição Federal de 1988, o que é reafirmado através do art. 176, §5º, da Constituição do Estado do
Ceará.

O Código Militar tipifica como crime o motim, em seu caput, e ainda em seu parágrafo único o crime de
revolta, in verbis:

Art. 149. Reunirem-se militares ou assemelhados:

I - agindo contra a ordem recebida de superior, ou negando-se a cumpri-la;

II - recusando obediência a superior, quando estejam agindo sem ordem ou
praticando violência;

III - assentindo em recusa conjunta de obediência, ou em resistência ou
violência, em comum, contra superior;

 IV - ocupando quartel, fortaleza, arsenal, fábrica ou estabelecimento militar,
ou dependência de qualquer dêles, hangar, aeródromo ou aeronave, navio ou
viatura militar, ou utilizando-se de qualquer daqueles locais ou meios de
transporte, para ação militar, ou prática de violência, em desobediência a
ordem superior ou em detrimento da ordem ou da disciplina militar:
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 Pena - reclusão, de quatro a oito anos, com aumento de um têrço para os
cabeças.

Parágrafo único. Se os agentes estavam armados:

Pena - reclusão, de oito a vinte anos, com aumento de um têrço para os cabeças

Entretanto, buscando aprimorar a Emenda Aditiva, sugerimos a modificação no Art. 176, no  16 da
presente emenda, ficando o mesmo com a seguinte redação:

§16. A vedação a que se refere o , deste artigo, inicia-se com a deflagração do§15
movimento , perdurado pelo prazo de  06 (seis) meses apões o total eilegítimo até
pleno restabelecimento da ordem, assim reconhecido em ato expedido pela Mesa
Diretora da Assembleia Legislativa do Estado.

Desta forma no que se refere à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a
tramitação da emenda em exame, atendendo aos ditames do Regimento Interno da Assembléia
Legislativa do Estado do Ceará e aos pressupostos Constitucionais, inclusive quanto à competência
legislativa estadual.

II- VOTO

Diante do exposto, pelas razões anteriormente apresentada e convencido da legalidade, apresentamos o 
 uma vez quePARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO, a EMENDA ATIDIVA N°01/2020,

a mesma encontra-se em consonância com Regimento Interno desta Casa, bem como os ditames das
Constituições Federal e Estadual.

É o parecer.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DESPACHO
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APROVADO EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO EM 1.º TURNO NA 1 ª (PRIMEIRA) SESSÃO
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EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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